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paração das demonstrações financeiras no exercício corrente e futuros. 5.2.3. Normas e informações de sustentabilida-
de ainda não adotadas: Em junho de 2023, o International Sustainability Standards Board (“ISSB”) emitiu suas duas 
primeiras normas de relatórios de sustentabilidade - IFRS S1 e IFRS S2, que foram adoptadas no Brasil pela CVM, e com 
data de aplicação obrigatória a partir de exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2026. Estas normas contêm 
requerimentos de divulgação de informações de sustentabilidade, e pretendem promover a consistência, comparabilidade 
e qualidade dessas informações, desenhadas para atender as necessidades dos investidores e mercados financeiros. Em 
paralelo, a União Europeia emitiu o seu primeiro conjunto de normas de sustentabilidade - European Sustainability Repor-
ting Standards (“ESRS”) em julho de 2023, aplicáveis às subsidiárias do Grupo localizadas em países da União Europeia, 
que deverão reportar de forma consolidada sobre informações de sustentabilidade de acordo com os ESRSs a partir do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A Companhia está em processo de implementação destas novas normas, de 
forma a adequar o atual Relatório Integrado aos requerimentos das normas e expectativas dos investidores e mercados 
financeiros. 5.3. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financeiras: A moeda funcional e de apresen-
tação da Companhia é o Real (“R$” ou “Reais”). 5.4. Operações com moeda estrangeira: As operações em moedas estran-
geiras são convertidas para suas respectivas moedas funcionais, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das 
transações ou da avaliação para os itens remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas 
transações e da conversão pelas taxas de câmbio do fim do exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas 
estrangeiras, são reconhecidos no resultado como variações cambiais líquidas, exceto quando reconhecidas no patrimô-
nio como operações qualificadas como hedge de investimento líquido em operações no exterior. 5.5. Empresas controla-
das com moeda funcional diferente da Companhia: O resultado e a posição financeira de todas as subsidiárias cuja 
moeda funcional difere da moeda de apresentação da Companhia são convertidos na moeda de apresentação, como segue: 
(i) Os ativos e passivos de cada balanço patrimonial apresentado são convertidos pela taxa de fechamento da data do ba-
lanço; (ii) As receitas e despesas de cada demonstração do resultado e demonstração do resultado abrangente apresenta-
das são convertidas pelas taxas de câmbio médias do período dessa demonstração do resultado e da demonstração do re-
sultado abrangente, que são uma aproximação razoável do efeito cumulativo das taxas vigentes nas datas das transações, 
exceto para controladas consideradas em economias hiperinflacionárias, conforme Nota 5.5.4; e (iii) Todas as diferenças 
resultantes de conversão de taxas de câmbio são reconhecidas como “Outros resultados abrangentes” num componente 
separado no patrimônio líquido dentro, da conta “Ajustes de avaliação patrimonial”. Os valores apresentados na demons-
tração de fluxo de caixa são extraídos das movimentações convertidas dos ativos, passivos e resultados. Na consolidação, 
as diferenças de câmbio decorrentes da conversão do investimento líquido em operações no exterior assim como, dos 
empréstimos e outros instrumentos de moeda estrangeira designados como instrumento de hedge de investimentos no 
exterior são reconhecidas no patrimônio líquido. Quando uma operação no exterior é parcialmente alienada ou vendida, 
as diferenças de câmbio acumuladas equivalentes ao investimento alienado e ao instrumento de hedge que foram regis-
tradas no patrimônio são reconhecidas no resultado como parte de ganho ou perda sobre a venda. O montante de diferen-
ças de câmbio acumuladas a reconhecer no resultado é quantificado com base no método de consolidação usada pela 
Companhia que é o método de consolidação passo a passo no qual cada entidade é consolidada na entidade que detêm 
diretamente a participação nela e assim sucessivamente até a consolidação final na Companhia. O ágio e o valor justo, 
decorrentes da aquisição de uma entidade no exterior, são tratados como ativos e passivos da entidade no exterior e 
convertidos pela taxa de fechamento. O efeito dessa conversão também é reconhecido como “Outros resultados abrangen-
tes”. 5.5.1. Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade, e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder 
sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas 
a partir da data em que a Companhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações 
financeiras individuais da controladora, as informações financeiras das controladas diretas são reconhecidas por meio do 
método de equivalência patrimonial. Saldos e transações, como quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas 
de transações entre as empresas subsidiárias são eliminadas na consolidação. A Companhia trata as transações com acio-
nistas não-controladores que não resultem em perda de controle como transações com acionistas da Companhia. Uma 
mudança na participação acionária resulta em um ajuste entre os valores contábeis das participações dos acionistas con-
troladores e não controladores para refletir suas participações relativas na subsidiária. Qualquer diferença entre o valor do 
ajuste do não controlador e qualquer contraprestação paga ou recebida é reconhecida no patrimônio líquido - “Ajustes de 
avaliação patrimonial”. Quando a Companhia deixa de ter controle sobre qualquer uma de suas controladas, qualquer 
participação retida na entidade é remensurada ao seu valor justo, com qualquer diferença com o valor contábil reconheci-
do no resultado. Os valores anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” são reclassificados para o 
resultado. 5.5.2. Coligadas e empreendimentos controlados em conjunto: (i) Coligadas: Coligadas são todas as entida-
des nas quais a Companhia, direta ou indiretamente, possui influência significativa nas políticas financeiras e operacio-
nais, mas não controle ou controle conjunto. Os investimentos em coligadas são contabilizados pelo método de equivalên-
cia patrimonial, após reconhecimento inicial ao custo. (ii) Joint arrangements: Investimentos em joint arrangements 
onde a Companhia tem o controle em conjunto com outros investidores são classificados como joint ventures ou joint 
operations. Em uma joint venture, a Companhia tem direito aos ativos líquidos da joint venture, e não aos seus ativos e 
passivos específicos. As participações em joint ventures são contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial, após 
serem reconhecidas inicialmente ao custo no balanço patrimonial. Em uma joint operation, a Companhia reconhece indi-
vidualmente seu direito aos ativos, passivos, receitas e despesas, e sua participação em quaisquer ativos, passivos, recei-
tas e despesas detidos ou incorridos em conjunto. (iii) Método de equivalência patrimonial: No método de equivalência 
patrimonial, os investimentos são inicialmente reconhecidos ao custo, que incluem os custos de transação, ajustados 
posteriormente para reconhecer no resultado da Companhia o efeito dos lucros e prejuízos da investida pós-aquisição e os 
movimentos da participação acionária da Companhia na Investida em “Outros resultados abrangentes”, até a data em que 
a influência significativa ou controle conjunto deixe de existir. Os dividendos recebidos ou a receber de coligadas e joint 
ventures são reconhecidos como redução do valor contábil do investimento. Os investimentos da Companhia em coligadas 
e joint ventures incluem ágio identificado na aquisição, líquido de qualquer perda por impairment acumulada. Ganhos não 
realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial, são eliminados contra o inves-
timento, na proporção da participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma manei-
ra que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de impairment. Os ganhos e as 
perdas de diluição, ocorridos em participações em coligadas e joint ventures, são reconhecidos no resultado. A Companhia 
classifica os dividendos recebidos de participações em coligadas e joint ventures como fluxo de caixa de atividades de in-
vestimento. O teste de impairment do valor contábil dos investimentos contabilizados pelo método de equivalência patri-
monial é realizado de acordo com a política apresentada na Nota 5.6.2(a). 5.5.3. Transações entre entidades sob contro-
le comum: Transações entre entidades sob controle em comum ainda não foram endereçadas pelas IFRS e quando ocorrem 
transações de transferência não monetária entre entidades sob controle comum, a Companhia registra os ativos e passivos 
transferidos por seus valores contábeis na data da transferência. 5.5.4. Economias hiperinflacionárias: O CPC 42 / IAS 
29 exige que as demonstrações financeiras de entidades cuja moeda funcional seja a de uma economia hiperinflacionária 
sejam ajustadas pelos efeitos de mudanças em um índice geral de preços adequado e sejam expressas em termos da unida-
de de medida atual na data de encerramento do exercício. Para concluir se uma economia é classificada como hiperinfla-
cionária nos termos do CPC 42 / IAS 29, a norma detalha uma série de fatores a serem considerados, incluindo a existência 
de uma taxa de inflação acumulada em três anos que se aproxime ou supere 100%. O CPC 42 / IAS 29 deve ser aplicado 
como se a economia fosse hiperinflacionária desde sempre. De acordo com este princípio, as demonstrações financeiras 
de uma companhia que reporte na moeda de uma economia hiperinflacionária deve ser expressa em termos da unidade de 
medida atual na data das demonstrações financeiras. Todos os saldos do balanço patrimonial que não estejam expressos 
em termos da unidade de medida atual na data das demonstrações financeiras devem ser atualizados pela aplicação de um 
índice geral de preços. Deste modo, a inflação produzida a partir da data de aquisição ou da data de reavaliação, conforme 
o caso, deve ser registrada nos itens não monetários. Todos os componentes da demonstração do resultado devem ser 
apresentados na unidade de medida vigente na data das demonstrações financeiras, aplicando-se a variação do índice 
geral de preços ocorrida desde a data em que as receitas e despesas foram originalmente reconhecidas nas demonstrações 
financeiras. Os principais procedimentos para o ajuste acima mencionado são os seguintes: (a) Os ativos e passivos mone-
tários registrados a valores correntes na data do balanço não são atualizados porque já estão expressos em unidades 
monetárias correntes na data do balanço; (b) Os ativos e passivos não monetários que não se encontram registrados a 
valores correntes à data do balanço e as componentes do patrimônio líquido são ajustados pela aplicação dos fatores de 

conversão aplicáveis; (c) Todos os itens da demonstração do resultado são reapresentados pela aplicação dos fatores de 
conversão aplicáveis; (d) Os efeitos da inflação na posição monetária líquida da Companhia são apresentados na demons-
tração do resultado, em “Variações cambiais e efeitos da hiperinflação, líquidas”. (e) Todos os saldos patrimoniais (ativos 
e passivos) e de resultado (receitas e despesas) devem ser convertidos pela taxa de fechamento na data da demonstração 
financeira mais recente. Os números comparativos das demonstrações financeiras apresentadas em moeda estável não 
são ajustados por alterações subsequentes no nível de preços ou taxas de câmbio. Isso resulta numa diferença inicial, 
decorrente da adoção inicial da contabilização de hiperinflação, entre o fechamento do patrimônio líquido do ano ante-
rior e o saldo inicial do patrimônio líquido do ano corrente. A Companhia reconhece essa diferença decorrente da adoção 
inicial desta contabilização diretamente na demonstração das mutações do patrimônio líquido como “Efeito do ajuste 
contábil inicial de hiperinflação”. A aplicação contínua da conversão dos valores comparativos a taxas de fechamento sob 
IAS 21 - “Os efeitos de alterações em taxas de câmbio” e os ajustes de hiperinflação requeridos pelo IAS 29 levarão a uma 
diferença adicional à que surge na adoção inicial da contabilização da hiperinflação. Estas diferenças adicionais são apre-
sentadas na demonstração de resultado abrangente dentro da rubrica “Variação cambial de operações localizadas no ex-
terior”. O saldo dos ativos não monetários atualizados monetariamente são reduzidos quando excedem seu valor recupe-
rável e a diferença é reconhecida no resultado. Quando uma economia deixa de ser considerada hiperinflacionária e a 
aplicação do CPC 42 / IAS 29 é descontinuado, os valores atualizados monetariamente passam a ser o valor contábil base 
para os períodos subsequentes. (a) Turquia: No início de 2022, o aumento da inflação na Turquia superou a taxa de infla-
ção acumulada de 100% em três anos e de acordo com a declaração do Fundo Monetário Internacional (“FMI”), a Compa-
nhia considerou que havia evidências suficientes para concluir que a Turquia é uma economia hiperinflacionária nos ter-
mos do CPC 42 / IAS 29 a partir de abril de 2022 e, portanto, aplicou o CPC 42 / IAS 29 a partir dessa data nos relatórios 
financeiros de suas subsidiárias que possuem a lira turca como moeda funcional. (b) Argentina: Em julho de 2018, a Ar-
gentina foi considerada uma economia hiperinflacionária devido a uma inflação acumulada no triênio superior a 100%, 
desencadeando assim a exigência de transição para a contabilidade em economia hiperinflacionária. Desde 2018, o cum-
primento da norma se tornou aplicável ao investimento da Companhia na Cementos Avellaneda S.A. (“Avellaneda”), uma 
coligada cuja moeda funcional é o peso argentino. 5.6. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: Com base em pre-
missas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. As estimativas e julgamentos contábeis são periodicamente 
revisados baseados na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros consideradas 
razoáveis para as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas e premis-
sas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de 
ativos e passivos para o próximo exercício social estão descritas a seguir. 5.6.1. Estimativa de valor justo: A Companhia 
divulga as mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hierarquia: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Nível 2 - Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que 
são adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (como preços) ou indiretamente (derivados dos 
preços). Nível 3 - Informações para o ativo ou passivo que não são baseados em dados de mercado observáveis (ou seja, 
dados não observáveis, para os quais o valor justo é determinado com base em técnicas de avaliação específicas). Este é o 
caso dos títulos patrimoniais não cotados e dos instrumentos em que o risco (por exemplo ESG ou a falta de liquidez, entre 
outros) dão origem a um ajuste não observável significativo. Técnicas de avaliação específicas utilizadas para valorizar os 
ativos e passivos ao valor justo incluem: • Preços de mercado cotados ou cotações de instituições financeiras ou corretoras 
para instrumentos similares; • O valor justo de swaps de taxa de juros calculado pelo valor presente dos fluxos de caixa 
futuros estimados com base nas curvas de rendimento adotadas pelo mercado; • O valor justo dos contratos de câmbio 
futuros determinado com base nas taxas de câmbio futuras na data do balanço, com o valor resultante descontado ao valor 
presente; e • A análise de fluxos de caixa descontados. A Companhia não alterou quaisquer técnicas de avaliação na deter-
minação dos valores justos de Nível 2 e Nível 3. A Companhia utiliza seu julgamento para selecionar os melhores métodos 
e premissas baseando-se principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. 5.6.2. Impairment de 
ágio e ativo não circulante: (a) Práticas contábeis: Ativos não financeiros com vida útil indefinida, como o ágio, não 
estão sujeitos à amortização, e o teste de valor recuperável (impairment) é realizado, pelo menos, anualmente. Os ativos 
que estão sujeitos a depreciação / amortização passam por testes de impairment anualmente e / ou sempre que eventos 
ou mudanças nas circunstâncias indiquem que o valor contábil do ativo pode não ser recuperável. Uma perda por impair-
ment é reconhecida como despesa na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas” pelo montante em que 
o valor contábil do ativo ultrapassa o valor recuperável. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo 
menos quaisquer custos de venda ou seu valor em uso. Para fins de avaliação do valor recuperável, os ativos são agrupados 
no menor nível para os quais existam fluxos de caixa identificáveis (unidades geradoras de caixa - UGC). Ativos não finan-
ceiros, exceto ágio, que sofreram impairment, são revisados subsequentemente para possível reversão da provisão de 
impairment na data do balanço. O ágio resultante de combinação de negócios é alocado a uma UGC ou grupo de UGCs, 
sendo cada UGC ou grupo de UGCs o nível mais baixo no qual o ágio é monitorado para fins de gestão interna e não sendo 
maior do que um segmento operacional. Os ágios relacionados às operações na América do Norte e na Europa, Ásia e 
África foram alocados a cada segmento operacional correspondente no qual o nível é monitorado. Europa, Ásia e África 
compreendem um grupo de quatro UGCs determinadas pelos países de atuação (Espanha, Marrocos, Turquia e Tunísia), mas 
o ágio não é monitorado ou alocado ao nível de UGC. Para o segmento operacional da América Latina, os ágios foram alo-
cados por país de atuação, e para os ágios relacionados aos negócios adquiridos no Brasil a alocação foi feita ao negócio 
específico adquirido ou a regional para qual o negócio adquirido foi integrado. Quando uma perda por impairment é rever-
tida, exceto o ágio, o valor contábil do ativo ou UGC é modificado para corresponder a estimativa revisada de seu valor 
recuperável, mas de forma que o valor contábil revisado não exceda o valor contábil que teria sido determinado se nenhu-
ma perda por impairment tivesse sido reconhecida para o ativo ou UGC em anos anteriores. A reversão de uma perda por 
impairment é reconhecida como receita na rubrica de “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. Perda por im-
pairment de ágio reconhecida no resultado do exercício não é revertida. (b) Teste de impairment: Um teste de impair-
ment é realizado pelo menos anualmente para todas as UGCs ou grupo de UGCs às quais possuem ágio alocado, bem como 
para outras UGCs ou grupo de UGCs que não contêm ágio, mas apresentam indicadores de impairment. O valor recuperável 
é mensurado pelo modelo de fluxo de caixa descontado, e determinado a partir do valor em uso de cada UGC ou grupo de 
UGCs. O processo de estimativa desses valores envolve o uso de premissas, julgamentos e estimativas de fluxos de caixa 
futuros e representa a melhor estimativa da Companhia. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa após os impostos 
com base no Planejamento Estratégico aprovados pelo Conselho de Administração da Companhia, cobrindo um período de 
cinco anos. Um período de até dez anos pode ser considerado em circunstâncias especificas, como crises econômicas ou 
negócios com processos de reestruturação ou revisões estratégicas, para refletir melhor o negócio e o ciclo econômico da 
UGC. Os fluxos de caixa na perpetuidade são calculados usando as projeções do último ano (com taxa de crescimento nula). 
A Administração considerou como as principais premissas para calcular o valor recuperável das UGCs o preço e volume de 
venda projetados e a taxa de desconto. A Administração projetou o preço e o volume de vendas futuros com base no de-
sempenho anterior e nas expectativas futuras de desenvolvimento do mercado. As taxas de desconto utilizadas são após 
os impostos e refletem riscos específicos relacionados ao segmento operacional (região geográfica) ou à UGC que está 
sendo testada. A tabela a seguir apresenta as taxas reais de desconto antes dos impostos para as UGCs ou grupo de UGCs 
que têm ágio significativo alocado a elas, bem como outras UGCs sem ágio alocado, mas relevantes pela significância para 
as operações da Companhia:

Segmento País
Moeda 

original
Taxa de desconto em 

termos reais em 2023
Taxa de desconto em 

termos reais em 2022
Brasil Brasil BRL 10,10% 9,46%

Bolívia BOB 15,01% 10,88%
América Latina Uruguai UYU 8,74% 8,30%

Argentina ARS 19,67% 16,62%

América do Norte
Canadá CAD 7,60% 6,97%

Estados 
Unidos USD 7,60% 6,97%

Europa, Ásia e África

Turquia TRY 12,91% 12,13%
Tunísia TND 17,29% 15,72%

Marrocos MAD 9,66% 8,21%
Espanha EUR 8,12% 7,48%

Bianca Nasser Patrocinio
Diretora Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores

Osvaldo Ayres Filho
Diretor Presidente

DIRETORIA

Joarez Baida - CRC PR 048.327/O-7 “S” SP

CONTADOR

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor 
independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://
ri.votorantimcimentos.com.br/. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras foi 
emitido em 29 de fevereiro de 2024, sem modificações.

(c) Resultado do teste de impairment: Os testes de impairment efetuados para 31 de dezembro de 2023, não resulta-
ram em perdas materiais no consolidado a serem reconhecidas, conforme apresentado: Com base nos testes impairment 
realizados para a VCNA (segmento operacional América do Norte), a Companhia concluiu não haver necessidade de reco-
nhecimento de perda por impairment considerando que o valor recuperável supera o seu valor contábil. No entanto, a 
Companhia reconheceu provisão para impairment no montante de R$ 47.083 para certos ativos individuais decorrente de 
projetos descontinuados. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia reconheceu uma perda de impairment no montante 
de R$ 145.982 na UGC Turquia (segmento operacional Europa, Ásia e África). Contudo, mesmo com o cenário persistente 
de hiperinflação no país neste ano de 2023, a Companhia decidiu pela reversão da provisão em sua totalidade, uma vez 
que o teste impairment apresentou valor recuperável relevante em relação ao valor contábil dos ativos. O impacto desta 
reversão no resultado do exercício foi de R$ 103.895 e a diferença de valores entre os exercícios refere-se à variação 
cambial entre períodos. Para o exercício anterior findo em 31 de dezembro de 2022, os testes efetuados resultaram nos 
registros detalhados a seguir: (i) UGC Cajamar (segmento operacional Brasil): R$ 5.212 de impairment, devido a atraso 
na obtenção do licenciamento da área. O montante foi integralmente alocado no “Imobilizado” e reconhecido em “Outras 
receitas (despesas) operacionais, líquidas” em 31 de dezembro de 2022. (d) Análise de sensibilidade: A Companhia 
realizou análise de sensibilidade para cada uma das premissas chave utilizadas na determinação do valor em uso de suas 
UGCs ou grupos de UGCs incluídas no teste de impairment para o exercício de 2023. A análise de sensibilidade foi reali-
zada individualmente para cada premissa chave (preço de venda, volume e taxa de desconto). Com base no resultado da 
análise de sensibilidade, a Administração concluiu que não há mudanças razoavelmente possíveis nessas premissas que 
resultariam no valor contábil das UGCs exceder significativamente seu valor recuperável estimado ou que poderia resultar 
em um impairment material para as demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2023. 5.6.3. Recuperabilidade de 
imposto de renda e contribuição social diferidos: A Companhia está sujeita ao pagamento de impostos e contribuições 
sobre o lucro em todos os países que opera. A provisão para tributos diferidos é calculada individualmente por entidade, 
com base nas alíquotas e regras fiscais vigentes em cada localidade na data do balanço. Também são reconhecidas pro-
visões por conta de situações em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado 
dessa avaliação é diferente dos valores inicialmente estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos 
fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado. Os saldos dos impostos diferidos ativos 
são periodicamente revisados para determinar sua recuperabilidade, considerando o lucro tributável futuro derivado da 
melhor estimativa da Administração de resultados futuros projetados, que são elaboradas e fundamentadas em premissas 
e julgamentos internos e em cenários econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. As principais premissas 
consideradas nas projeções são o preço de venda e o volume. 5.6.4. Provisões e contingências: A Companhia é parte em 
processos de natureza tributária, cível, trabalhista e ambiental que se enquadram em instâncias diversas. As provisões 
judiciais contra resultados potencialmente desfavoráveis de litígios em curso são estabelecidas e atualizadas com base na 
avaliação da Administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais, e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. A provisão é constituída com base na melhor estimativa da perda provável, e é regularmente 
atualizada para refletir o valor do desenvolvimento dos litígios. 5.6.5. Obrigações com descomissionamento de ativos: 
Os gastos relacionados ao descomissionamento da mina são registrados como Asset Retirement Obligation (“ARO”). As 
obrigações consistem principalmente em custos associados ao encerramento das atividades. O custo de desativação do 
ativo, equivalente ao valor presente da obrigação (passivo), é capitalizado como parte do valor contábil do ativo subja-
cente e depreciado ao longo de sua vida útil. A Companhia considera as estimativas contábeis relacionadas com os custos 
necessários para encerrar uma atividade de mineração e recuperar as áreas degradadas como sendo uma estimativa contá-
bil crítica por envolver diversas premissas, como taxas de desconto, inflação e vida útil do ativo. Estas estimativas são revi-
sadas anualmente pela Companhia. As taxas de desconto utilizadas em 31 de dezembro de 2023 estão entre 3,2% e 16,3% 
a.a. e em 31 de dezembro de 2022 estão entre 2,8% e 14,9% a.a.. 5.6.6. Plano de pensão: O valor presente de obrigação 
ou direito do plano de assistência médica e plano de benefício definido dependem de uma série de fatores que são deter-
minados com base em cálculos atuariais e utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas na determinação do 
custo líquido para os saldos das obrigações ou direitos atuariais está a taxa de desconto, calculada com base nas taxas dos 
títulos de dívida do Governo. Os valores são designados na moeda em que os benefícios serão pagos e que têm prazos de 
vencimento próximos aos prazos das respectivas obrigações do plano de assistência médica e plano de benefício definido.
6. EVENTOS SUBSEQUENTES
(a) Recompra de bonds Voto 27 pela Votorantim Cimentos International (“VCI”): Durante janeiro de 2024, a contro-
lada VCI recomprou no mercado secundário o saldo de USD 20.000 mil (R$ 99.070) de principal referente aos bonds da 
controlada St. Marys com vencimento em 2027. Em 31 de janeiro de 2024, o saldo remanescente de principal dos bonds 
com vencimento em 2027 era de aproximadamente USD 458.532 mil (R$ 2.271.338). (b) Contrato de fornecimento de 
energia de longo prazo com Atlas Brasil Energia Holding 4 S.A. (“Atlas”): Em 29 de dezembro de 2023, a Controladora 
firmou um acordo de fornecimento de energia com 9 (nove) sociedades de propósito específico (“SPEs”) por um período 
de 15 anos. As SPEs são detentoras das autorizações para exploração de parques solares para geração de energia elétrica 
(“Parques Solares”). Os Parques Solares, localizado no Estado de Minas Gerais, com 100 MW de capacidade instalada, 
com previsão para início do fornecimento de energia a partir de março de 2026. Com isso, a Companhia reforça seus 
investimentos na diversificação da matriz de energia renovável. Para a instrumentalização da operação, a Controladora 
concluiu a aquisição da participação na Atlas Brasil, no percentual de 10% do capital social total e 99% do capital votante 
da empresa, pelo montante de R$ 65.997, que será quitado em março de 2026, e o saldo a receber pela opção de compra 
futura será recebido em parcela única. A opção de compra futura da participação acionária detida pela Controladora pode 
ser exercida de forma unilateral pela Atlas Brasil Energia Holding 4 S.A. (“Atlas”) ao término do contrato de acordo de 
fornecimento de energia. Ainda, de acordo com termos e condições estabelecidos no Acordo de Acionistas (“AA”) e da 
opção de compra futura detida pela Atlas, a Companhia avaliou que não possui influência significativa sobre os negócios 
da Atlas Brasil. Em 31 de dezembro de 2023, esta operação estava condicionada a aprovação da Superintendência Geral 
do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (“CADE”), a qual foi devidamente aprovada no dia 22 de janeiro de 2024 
e publicada no Diário Oficial da União (“DOU”). (c) Lei n° 14.789/2023 - Subvenção para investimentos: Em 29 de 
dezembro de 2023, foi publicada a Lei n°14.789/2023 com vigência a partir de 2024, que alterou o tratamento tributário 
dos benefícios fiscais de ICMS para fins de IRPJ/CSLL e PIS/COFINS, trazendo um novo mecanismo para aproveitamento de 
créditos. A Companhia está avaliando os procedimentos e impactos para o próximo ano. (d) Oferta de aquisição de ativos 
da Intercement Brasil S.A.: Em fevereiro de 2024, a VCSA comunicou ao mercado uma oferta individual e independente 
para a aquisição de parte dos ativos da Intercement Brasil S.A. Os termos confidenciais da oferta descrevem condições 
precedentes para a realização da potencial transação que são usuais em operações dessa natureza, incluindo, a aprovação 
prévia pela autoridade brasileira de defesa da concorrência, o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE). Até 
a data de autorização destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a oferta permanece sob avaliação 
do respectivo alienante e, portanto, não foram firmados documentos com qualquer contraparte que gerem obrigação ou 
compromisso firme para a aquisição dos ativos que foram objeto da oferta.

Votorantim Cimentos S.A.

Serel Participações em Imóveis S.A.
CNPJ 72.712.201/0001-22 

Sede: Avenida Paulista, 1.450, 8o Andar, Bela Vista, São Paulo - SP

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS DA SEREL PARTICIPAÇÕES EM IMÓVEIS S.A., RELATIVAS AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isolada-
mente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da sociedade demanda a leitura das demonstrações financeiras 
completas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

As demonstrações financeiras completas estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico:
a) na página do jornal “Jornal O Dia SP” na internet, no endereço eletrônico: www.jornalodiasp.com.br/.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDO - Em Reais mil
Ativo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  676.071 591.790
Caixa e Equivalentes de Caixa ..................................................................................................................................  675.397 590.302
Dividendos a Receber ................................................................................................................................................  674 1.488
Não Circulante ...........................................................................................................................................................  (301.229) 931.660
Investimentos ..............................................................................................................................................................  (301.229) 931.660

Total do Ativo ............................................................................................................................................................  374.842 1.523.450

Passivo 2023 2022    
Circulante ....................................................................................................................................................................  8.584 8.171
Impostos e Contribuições a Recolher ....................................................................................................................  7.398 6.280
Dividendos a Pagar .....................................................................................................................................................  1.184 1.889
Outras Obrigações .....................................................................................................................................................  2 2
Patrimônio Líquido ..................................................................................................................................................  366.258 1.515.279
Capital Social ...............................................................................................................................................................  167.000 700.000
Reservas de Lucros ....................................................................................................................................................  190.144 813.107
Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  9.114 2.172
Total do Passivo e Patrimônio Líquido ..............................................................................................................  374.842 1.523.450

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Saldos em 31 de dezembro de 2021 .....................  640.000 45.483 630.652 (803) - 1.315.332             
Aumento de Capital ....................................................  60.000 - (60.000) - - -
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 2.975 - 2.975
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 198.861 198.861
Destinações: - Reservas .............................................  - 9.943 187.029 - (196.972) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.889) (1.889)             
Saldos em 31 de dezembro de 2022 .....................  700.000 55.426 757.681 2.172 - 1.515.279             
Aumento de Capital ....................................................  24.000 - (24.000) - - -
Dividendos Pagos ........................................................  (557.000) - (722.404) - - (1.279.404)
Ajuste de Avaliação Patrimonial ...............................  - - - 6.942 - 6.942
Lucro Líquido do Exercício.........................................  - - - - 124.625 124.625
Destinações: - Reservas .............................................  - 6.231 117.210 - (123.441) -
             - Dividendos Propostos .....................  - - - - (1.184) (1.184)             
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .....................  167.000 61.657 128.487 9.114 - 366.258             

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO RESUMIDA - Em Reais mil

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais ....................................................................................  54.884 45.797

Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimentos ............................................................................  1.311.504 503

Caixa Líquido Proveniente/Utilizado nas Atividades de Financiamentos .......................................................  (1.281.293) (641)

Aumento Líquido, de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................  85.095 45.659    

Caixa e Equivalentes de Caixa - Início do Período ...............................................................................................  590.302 544.643

Caixa e Equivalentes de Caixa - Fim do Período ..................................................................................................  675.397 590.302

Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa .....................................................................................................  85.095 45.659    

Resultado de Equivalência Patrimonial ..................................................................................................................  70.858 156.638
Despesas Operacionais ...........................................................................................................................................  (4.624) (3.795)
Despesas Tributárias..................................................................................................................................................  (3.985) (3.124)
Despesas Gerais e Administrativas .........................................................................................................................  (639) (671)
Resultado Financeiro...............................................................................................................................................  85.537 67.167
Receitas Financeiras Líquidas...................................................................................................................................  85.537 67.167
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro ................................................................................................  151.771 220.010
Imposto de Renda e Contribuição Social ...............................................................................................................  (27.146) (21.149)
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  124.625 198.861    
Número de Ações .......................................................................................................................................................  14.441.696 14.441.696
Lucro Líquido por Lote de mil Ações em R$ .........................................................................................................  8,63 13,77    

 2023 2022    
Lucro Líquido do Exercício ....................................................................................................................................  124.625 198.861

Ajuste de Avaliação Patrimonial ..............................................................................................................................  6.942 2.975

Total do Resultado Abrangente do Exercício ..................................................................................................  131.567 201.836

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS RESUMIDAS - Em Reais mil

1)  CONTEXTO OPERACIONAL
A Serel Participações em Imóveis S.A. é uma Sociedade que tem por objetivo: a aquisição de imóveis para renda, não prestando quaisquer serviços 
a terceiros, podendo aplicar suas disponibilidades no mercado financeiro e em ações ou cotas de outras empresas, de qualquer ramo. A Sociedade 
poderá adquirir bens móveis e imóveis para uso próprio.

A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi concedida pela Diretoria em 26 de março de 2024.

2)  APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC). Elas foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor e ajustadas para refletir a mensuração dos ativos ao seu valor 
justo, quando aplicável.

3)  PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
As políticas e os métodos contábeis utilizados na preparação das demonstrações financeiras completas equivalem-se àqueles aplicados às demons-
trações financeiras referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022.

4)  INVESTIMENTO EM CONTROLADA
Representado pela participação de 92,734% na Cia. Securitizadora de Créditos Financeiros Rubi no montante de R$ (301.229), é avaliado pelo método 
de equivalência patrimonial e quando aplicável acrescido/deduzido de ágio/deságio a amortizar e de provisão para perdas. Para efeito do cálculo da 
equivalência patrimonial, ganhos ou transações a realizar entre a Sociedade e suas controladas e equiparadas são eliminados na medida da participação 
da Companhia; perdas não realizadas também são eliminadas, a menos que a transação forneça evidências de perda permanente (impairment) do ativo 
transferido. Quando necessário, as práticas contábeis da controlada são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela Sociedade.

5)  PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O capital social está dividido em 14.441.696 ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal. Conforme disposição estatutária, estão 
assegurados aos acionistas dividendos que correspondam, no mínimo, a 1% do lucro líquido do exercício, ajustado nos termos da Lei Societária.

6)  RECEITAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

Exercícios findos em 31 de dezembro    
 2023 2022    
Rendimento de aplicações em fundos de investimentos ........................................................................... 85.615 67.167
Juros ativos sobre impostos a compensar ..................................................................................................... (78) -
Total ....................................................................................................................................................................... 85.537 67.167

7)  TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) As transações com partes relacionadas são realizadas em condições e taxas compatíveis com as médias praticadas com terceiros, vigentes nas 
datas das operações; e

b) Remuneração do pessoal-chave da Administração: Os Administradores não recebem qualquer remuneração pelos cargos que ocupam nos Órgãos 
da Sociedade.

8)  GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Sociedade tem os seus riscos gerenciados de maneira corporativa e centralizada, por área técnica especializada, sendo um processo contínuo e 
evolutivo de mapeamento, desenvolvimento, aferição e diagnóstico através de modelos, instrumentos e procedimentos vigentes, exigindo alto grau 
de disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos processos.

9)  OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, a Sociedade não possuía operações com Instrumentos Financeiros Derivativos; e

b) Não houve eventos subsequentes que requeiram ajustes ou divulgações, para as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro 
de 2023.

Edmar Carlos da Silva 
Contador - CRC 1SP210689/O-2

As Notas Explicativas são parte integrante das Demonstrações Financeiras Resumidas.

    Ajuste de
    Avaliação
 Capital Reservas de Lucros  Patrimonial Lucros             
Eventos Social Legal Estatutária Ligadas Acumulados Totais             

 2023 2022    
Receitas Operacionais .............................................................................................................................................  70.858 156.638

 2023 2022    

PARK MERAKI EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA  
CNPJ 18.784.698/0001-49 NIRE 35227801295 
ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS DE 22/03/2024 

Data, Hora e Local: 22/03/2024 às 09:00 horas, na sede social à Avenida Presidente Kennedy, 1386, Sala 58, 
Cidade Nova, Indaiatuba/SP, CEP: 13334-170. Convocação: Dispensada. Presença: Mateos Raduan Dias - 
Presidente da Mesa; Marcel Azenha Tobias - Secretário da Mesa; Abmais Urbanismo Empreendimentos 
Imobiliários Ltda - Sócia; Mateos Raduan Dias - Administrador. Ordem do Dia: Deliberar sobre a redução 
do capital social da sociedade. Deliberações Aprovadas: 1. Redução do capital social em R$ 15.885.429,00, 
considerado excessivo em relação ao objeto, com o cancelamento de 15.885.429 quotas, com valor nominal 
de R$ 1,00 cada uma, sendo 15.885.429 quotas de propriedade da sócia Abmais Urbanismo 
Empreendimentos Imobiliários Ltda, a qual receberá o valor da redução em moeda corrente do país, a título 
de restituição do valor das quotas canceladas; 2. Passando o capital social de R$ 36.885.429,00 para R$ 
21.000.000,00. 3. Autorizado o administrador a assinar os documentos necessários e proceder ao registro e 
arquivamento da alteração contratual necessária para efetivação deste ato. Encerramento: Nada mais. 
Indaiatuba, 22/03/2024. Sócia: Abmais Urbanismo Empreendimentos Imobiliários Ltda. Administrador: 
Mateos Raduan Dias. 
 
 

ATA DE RCA 280224 AS 18H40_210324 DA
RUMO MALHA CENTRAL S.A.

JORNAL 

winnerpublicidade.com
11 3231-3003

MEDIDA: 2 COL (9,6CM) X 4CM 

RUMO MALHA CENTRAL S.A.

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 28.2.24

CNPJ.MF sob nº 33.572.408/0001-97 - NIRE nº 35300535936 
Companhia Aberta Categoria “B”

1. Local, data e hora: Realizada às 18h40min do dia 28.2.24, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
4100, Andar 03, Itaim Bibi, São Paulo/SP. Mesa: Daniel Rockenbach, Presidente; Fattyma Blum 
Gonçalves, Secretária. Presenças: Os conselheiros da Companhia. Ordem do dia: (i) Consignar a 
renúncia do Sr. João Alberto Fernandez de Abreu ao cargo de Diretor Presidente. A renúncia será 
efetiva a partir de 29 de março de 2024; (ii) Aprovar a eleição do Sr. Pedro Marcus Lira Palma, 
para ocupar o cargo de Diretor Presidente da Companhia. Deliberações: Versão integral do ato 
societário disponível para acesso público no endereço eletrônico: https://www.jornalodiasp.com.
br/leiloes-publicidade-legal/, nos termos do art.289 da Lei nº 6.404/76, na edição do mesmo dia 
desta publicação. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. Fattyma Blum Gonçalves, Secretária e 
Advogada, OAB/PR 73.891. JUCESP: Certifico o registro em 14.3.24 sob nº 120.196/24-4. Protocolo 
0.370.803/24-3. Maria Cristina Frei, Secretária-Geral.

TUTELAR EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME 55.389.399/0001-36 - NIRE 35.300.376.536

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em AGOE no dia 26/04/2024 de forma 
semipresencial, na Rua Machado Bittencourt, 361, Cj. 1301, 13º andar, Vila Clementino, São Paulo/SP, 
CEP 04044-001, para aqueles que comparecerem presencialmente e via zoom para ingresso remoto, 
às 09h em 1ª convocação ou às 09:30h em 2ª e última convocação, para examinar, discutir e deliberar 
acerca das seguintes matérias: (i) contas da administração relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2023; (ii) balanços e demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31/12/2023; (iii) alteração da sede da Companhia; (iv) alteração dos membros do Conselho de 
Administração; e, (v) consequente reforma do Estatuto Social, se aprovadas as deliberações acima. 
Estarão à disposição dos acionistas, a partir da data 26/03/2023, na sede da Companhia, a cópia dos 
documentos elencados no artigo 133 da Lei n° 6.404/76 e a forma de ingresso à reunião via zoom 
deverá ser solicitada pelo e-mail fjafernandes@uol.com.br, sendo certo que serão respondidos apenas 
os e-mails cujo remetente seja o acionista ou seu representante legal.

BANCO PAULISTA S.A.
Av. Brig. Faria Lima, 1.355 - 2º andar   |   CEP 01452-919   |   São Paulo/SP 

Tel/Fax: (11) 3299-2000   |   Ouvidoria: 0800-772-6116 
CNPJ nº 61.820.817/0001-09

www.bancopaulista.com.br
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Senhores Acionistas: Apresentamos as Demonstrações Financeiras do Banco Paulista relativas aos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022, os quais seguem os dispositivos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e do 
Conselho Monetário Nacional (CMN).
Resultado, Patrimônio Líquido, Ativos e Recursos Captados: O Banco Paulista encerrou o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 com um Prejuízo de R$ 17,2 milhões e Patrimônio Líquido R$ 172,2 milhões. Os ativos totalizaram R$ 1,6 
bilhão e estavam formados por R$ 1,03 bilhão de Operações de Crédito e R$ 299,5 milhões de Títulos e Valores Mobiliários 
e Derivativos. Os recursos Captados representam R$ 1,4 bilhão.

Governança, Gerenciamento de Riscos e Recursos Humanos: O Banco Paulista conta com uma estrutura de Governança 
baseada em Comitês decisórios, na especialização funcional das áreas e na segregação de funções.
Circular 3.068/01 – BACEN:  O Banco Paulista declara ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento os 
títulos classificados na categoria “Mantidos até o Vencimento”, no montante de R$ 94,7 milhões, representando 31,61% 
do total de Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos.
O Banco Paulista tem adotado um conjunto de ações e medidas que visam à proteção da Instituição e que vem, conti-
nuamente, contribuindo para disseminação e promoção de medidas e boas práticas de gestão e de Governança para a 

manutenção de um ambiente corporativo íntegro, ético e transparente.
O compromisso da Administração do Banco Paulista visa, além de atender plenamente à legislação vigente, posicionar-se 
entre as empresas que possuem as melhores práticas de transparência, comprometendo-se a repassar ao mercado informa-
ções relevantes, tempestivas e fidedignas.
Agradecimentos: A Administração do Banco Paulista agradece aos clientes pela confiança e aos colaboradores pelo con-
tínuo empenho e dedicação.
São Paulo, 26 de março de 2024 A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS 
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Semestre findo em 31 de dezembro de 2023 e exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais)

Ativo
Notas 

explicativas 2023 2022
Circulante 641.684 901.826
Caixa e equivalente de caixa 1.041 66.578

Disponibilidades 4a 1.041 1.568
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4b – 65.010

Instrumentos financeiros 623.200 813.964
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 1.650 18.032
Títulos e valores mobiliários 6 204.861 130.449
Instrumentos financeiros derivativos 7 – 40
Relações interfinanceiras 10 37.749 1.462
Operações de crédito - setor privado 8 264.894 252.214
Títulos e créditos a receber com característica 
 de concessão de crédito 8 106.432 401.577
Títulos e créditos a receber sem característica 
 de concessão de crédito 9 7.614 10.190

Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (5.049) (5.361)
(-) Operações de crédito 8 (4.167) (3.358)
(-) Títulos e créditos a receber com característica 

de concessão de crédito 8 (805) (1.912)
(-) Títulos e créditos a receber sem característica 

de concessão de crédito 9 (77) (91)
Outros ativos 22.492 26.645

Ativos não financeiros mantidos 
 para venda - recebidos 11 3.381 3.381
Diversos 12 19.111 23.264

Não circulante 1.002.276 1.082.099
Instrumentos financeiros 889.632 991.727

Títulos e valores mobiliários 6 94.674 190.991
Operações de crédito - setor privado 8 763.074 730.061
Títulos e créditos a receber com característica 
 de concessão de crédito 8 4.582 6.486
Títulos e créditos a receber sem característica 
 de concessão de crédito 9 27.302 64.189

Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (12.313) (10.394)
(-) Operações de crédito 8 (12.002) (9.721)
(-) Títulos e créditos a receber com característica 
(-) de concessão de crédito 8 (35) (31)
(-) Títulos e créditos a receber sem característica 
(-) de concessão de crédito 9 (276) (642)

Créditos tributários 30b 42.120 31.772
Outros ativos 79.517 65.064

Diversos 12 79.517 65.064
Investimentos 13 2.117 1.752

Outros investimentos 2.117 1.752
Imobilizado de uso 987 1.102

Imóveis de uso 957 957
Outras imobilizações de uso 5.392 5.286
(-) Depreciações acumuladas (5.362) (5.141)

Intangível 14 216 1.076
Ativos intangíveis 5.646 6.124
(-) Amortizações acumuladas (5.430) (5.048)

Total do ativo 1.643.960 1.983.925

Passivo
Notas 

explicativas 2023 2022
Circulante 979.190 1.066.725
Depósitos e demais instrumentos financeiros 962.273 1.026.633

Depósitos 15 710.130 818.046
Captações no mercado aberto - carteira própria 16 29.104 7.657
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 215.554 191.264
Obrigações por empréstimos e repasses 17 6.991 9.192
Relações interdependências e interfinanceiras 10 494 474

Provisões 4.446 4.424
Para pagamentos a efetuar 18 4.446 4.424

Outros passivos 12.471 35.668
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 295 120
Fiscais e previdenciárias 19a 3.127 14.277
Sociais e estatutárias – 4.900
Diversas 19b 9.049 16.371

Não circulante 492.524 730.667
Depósitos e demais instrumentos financeiros 470.609 692.992

Depósitos 15 400.299 577.856
Recursos de aceites e emissão de títulos 17 37.347 87.713
Dívidas subordinadas 17 32.963 27.423

Provisões 3.644 7.034
Para garantias financeiras prestadas 33 167 80
Para passivos contingentes 34b 3.477 6.954

Outros passivos 18.271 30.641
Diversas 19b 18.271 30.641

Patrimônio líquido 20 172.246 186.533
Capital Social - domiciliado no país 184.300 184.300
Reservas de lucros 602 5.158
Lucro ou (Prejuízo) acumulado (12.672) –
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos 16 (2.925)

  
Total do passivo e patrimônio líquido 1.643.960 1.983.925

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrantes das demonstrações contábeis.

Notas 
explicativas 2º semestre 2023 2022

Receitas de intermediação financeira 142.931 289.107 250.419
Operações de crédito 8h 111.634 224.691 170.310
Resultado com aplicações interfinanceiras
 de liquidez e títulos e valores mobiliários 5/6 28.707 58.373 80.361
Resultado com depósitos voluntários 10 2.619 5.261 –
Resultado com instrumentos 
 financeiros derivativos 7d (46) 624 (200)
Resultado com operações de câmbio 17 158 (52)
Despesas de intermediação financeira (98.871) (209.296) (181.193)
Operações de captações 21 (93.018) (198.520) (174.405)
Provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa 8e (5.853) (10.776) (6.788)
Resultado bruto de intermediação financeira 44.060 79.811 69.226
Outras receitas (despesas) operacionais (66.917) (110.199) (54.148)
Receitas de prestação de serviços 22a 916 2.777 2.765
Rendas de tarifas bancárias 22b 11.482 21.351 42.265
Despesas de pessoal 23 (25.232) (49.779) (48.668)
Despesas administrativas 24 (41.464) (66.668) (54.473)
Despesas tributárias 25 (5.963) (12.061) (11.804)
Despesas com provisões 26 1.734 (635) (714)
Outras receitas operacionais 27 10.739 37.959 38.294
Outras despesas operacionais 28 (19.129) (43.143) (21.813)
Resultado operacional (22.857) (30.388) 15.078
Resultado não operacional 29 844 651 (1.188)
Resultado antes da tributação 
 sobre o lucro e participações (22.013) (29.737) 13.890
Imposto de renda e contribuição social 30 9.341 12.755 (5.605)
Provisão para imposto de renda – – (2.532)
Provisão para contribuição social – – (2.199)
Ativo fiscal diferido 30e 9.341 12.755 (874)
Participações estatutárias no lucro – (246) (1.017)
(Prejuízo) Lucro líquido do semestre (12.672) (17.228) 7.268
(Prejuízo) Lucro líquido por lote de mil ações - R$ (29,85) (40,59) 17,12

2º semestre 2023 2022
(Prejuízo) Lucro líquido do semestre/exercícios (12.672) (17.228) 7.268
Outros resultados abrangentes 104 2.941 (1.420)
Investimentos financeiros disponíveis para venda 188 5.347 (2.581)
Imposto de renda e contribuição social (84) (2.406) 1.161
(Prejuízo) Lucro líquido abrangente do exercício (12.568) (14.287) 5.848

Reservas de lucros Ajuste ao Valor Lucros/Prejuízos
Capital Social Reserva Legal Reserva Estatutária de Mercado Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 184.300 240 2.550 (1.505) – 185.585
 Lucro líquido do Exercício – – – – 7.268 7.268
 Reserva legal – 363 – – (363) –
 Reserva estatutária – – 6.905 – (6.905) –
 Juros sobre o capital próprio – – (4.900) – – (4.900)
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – (1.420) – (1.420)

Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.300 603 4.555 (2.925) – 186.533
Mutações no Exercício – 363 2.005 (1.420) – 948
Saldos em 31 de dezembro de 2022 184.300 603 4.555 (2.925) – 186.533

 Prejuízo do Exercício – – – – (17.228) (17.228)
 Reserva legal – (1) – – 1 –
 Reserva estatutária – – (4.555) – 4.555 –
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – 2.941 – 2.941

Saldos em 31 de dezembro de 2023 184.300 602 – 16 (12.672) 172.246
Mutações no Exercícicio – (1) (4.555) 2.941 (12.672) (14.287)
Saldos em 30 de junho de 2023 184.300 602 – (88) – 184.814

 Prejuízo líquido do semestre – – – – (12.672) (12.672)
 Reserva legal – – – – – –
 Reserva estatutária – – – – – –
 Juros sobre o capital próprio – – – – – –
 Ajuste ao valor de mercado TVM e derivativos – – – 104 – 104

Saldos em 31 de dezembro de 2023 184.300 602 – 16 (12.672) 172.246
Mutações no semestre – – – 104 (12.672) (12.568)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Paulista S.A. (“Banco”) é uma sociedade anônima de capital fechado, controlado 
pelo Sr. Alvaro Augusto Vidigal constituído sob a forma de banco múltiplo, tendo como 
objetivo a atuação em operações de crédito para pessoas jurídicas de médio a grande porte, 
prestação de serviços e de estruturação de operações para venda e distribuição.

2. BASE PARA APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
a) As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis ado-

tadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN), advindas das normas emanada do Conselho Monetário Nacional (CMN) e 
do Bacen, incluindo as Resoluções CMN nº 4.818 e BCB nº 2, ambas de 2020, dos pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) recepcionados em normas do 
CMN ou do Bacen e da legislação societária.

 Conforme o artigo 77 da Resolução CMN nº 4.966 de 25 de novembro de 2021, o Ban-
co decidiu por exercer a faculdade prevista neste artigo, de divulgar as Demonstrações 
contábeis de acordo com o Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Cen-
tral do Brasil (COSIF).

 As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e 
premissas estabelecidas com base em julgamentos. Itens significativos, sujeitos a essas 
estimativas e premissas, incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de 
realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para contingências, 
marcação ao mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. 

 A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação, sendo 
estas revisadas periodicamente.

 A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações contábeis 
evidenciam todas as informações relevantes utilizadas na sua gestão e que as práticas 
contábeis foram aplicadas de maneira consistente entre períodos.

 Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, 
são adotados pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), homologados pelo CMN e pelo BACEN, na data de sua 
entrada em vigor.

 As demonstrações contábeis foram aprovadas em 26 de março de 2024.
b) As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em Real, que é a moeda fun-

cional do Banco. Todas as informações apresentadas em Real foram convertidas para o 
milhar, exceto quando indicado de outra forma.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Apuração do resultado
 As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o 

critério pro rata dia para as de natureza financeira. As taxas e comissões recebidas são 
reconhecidas durante o período de prestação de serviços (regime de competência).

 As receitas e despesas de natureza financeira são calculadas com base no método expo-
nencial. As operações com taxas prefixadas são registradas pelo valor de resgate e as re-
ceitas e despesas correspondentes ao período futuro são registradas em conta redutora 
dos respectivos ativos e passivos.

 As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a data do balanço através dos 
índices pactuados. Taxas e comissões decorrentes de operações com terceiros, tais como 
corretagens, são reconhecidas quando o serviço ou operação for realizada.

b) Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução nº 3.604/08 inclui dinheiro em caixa, 

depósitos bancários, investimentos de curto prazo de alta liquidez, com risco insignifican-
te de mudança de valor e limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.

c) Instrumentos financeiros
 Aplicações interfinanceiras de liquidez
 As operações prefixadas são registradas pelo valor de resgate, deduzido das rendas 

pertencentes ao período futuro, e as pós-fixadas pelo valor de custo acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data do balanço, deduzidos de provisão para desvalorização, 
quando aplicável.

 As aplicações em operações compromissadas são classificadas em função de seus prazos 
de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento dos papéis que lastreiam 
as operações.

 Títulos e valores mobiliários e instrumentos financeiros derivativos
 De acordo com o estabelecido pela Circular nº 3.068/01, os títulos e valores mobiliários 

integrantes da carteira são classificados em três categorias distintas, conforme a inten-
ção da Administração, quais sejam:

 Títulos para negociação: são apresentados no ativo circulante, independentemente dos 
respectivos vencimentos e compreendem os títulos adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. São avaliados pelo valor de mercado, sendo o resul-
tado desta valorização ou desvalorização computado ao resultado.

 Títulos disponíveis para a venda: representam os títulos que não foram adquiridos 
para frequente negociação e são utilizados, dentre outros fins, para reserva de liqui-
dez, garantias e proteção contra riscos. Os rendimentos auferidos segundo as taxas de 
aquisição, bem como as possíveis perdas permanentes são computados ao resultado. 
Estes títulos são avaliados ao valor de mercado, sendo o resultado da valorização ou 
desvalorização contabilizado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido 
(deduzidos os efeitos tributários), o qual será transferido para o resultado no momento 
da sua realização.

 Títulos mantidos até o vencimento: referem-se aos títulos adquiridos para os quais a Ad-
ministração tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até o venci-
mento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos. Caso 
apresentem perdas permanentes, estas são imediatamente computadas no resultado. Os 
instrumentos financeiros derivativos compostos por operações de futuro, operações a 
termo e operações de swap são contabilizados de acordo com os seguintes critérios:
• Operações de futuros - os valores dos ajustes a mercado são diariamente contabiliza-

dos em conta de ativo ou passivo e apropriados diariamente como receita ou despesa;
• Operações a termo - pelo valor final do contrato deduzido da diferença entre esse 

valor e o valor de mercado do bem ou direito, reconhecendo as receitas e despesas 
em razão da fluência dos contratos até a data do balanço; e

• Operações de swap - o diferencial a receber ou a pagar é contabilizado a valor de 
mercado em conta de ativo ou passivo, respectivamente, apropriado como receita ou 
despesa pro rata até a data do balanço.

 As operações com instrumentos financeiros derivativos não considerados como hedge 
accounting são avaliadas, na data do balanço, a valor de mercado, contabilizando a va-
lorização ou a desvalorização em conta de receita ou despesa, no resultado do período.

 Operações de crédito e perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa
 As operações de crédito (empréstimos e financiamentos) e outros créditos (direitos cre-

ditórios sem coobrigação) são registradas a valor presente, calculadas pro rata dia com 
base na variação do indexador e na taxa de juros pactuados, sendo atualizadas até o 
sexagésimo dia de atraso, observada a expectativa do recebimento.

 As operações de crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e garantidores, obser-
vando os parâmetros estabelecidos pela Resolução nº 2.682/99, que requer análise perió-
dica da carteira e sua classificação em 9 níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (perda).

 As rendas das operações de crédito com vencimento igual ou superior a 60 dias, inde-
pendentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas como receita quando 
efetivamente recebidas.

 As operações classificadas no nível “H” permanecem nessa classificação por 180 dias, 
quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, no mínimo por 5 
anos, em contas de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial.

 As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam 
classificadas antes da renegociação. As renegociações de operações de crédito, que já 
haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas de compensação, são 
classificadas no nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente 
são reconhecidos como receita quando efetivamente recebidos.

 Para as operações com prazo superior a 36 meses o Banco se utiliza da prerrogativa de 
contagem de prazo em dobro prevista na Resolução nº 2.682/99 para determinação do 
nível de risco. A provisão para créditos de liquidação duvidosa, considerada suficiente 
pela Administração, atende ao requisito estabelecido pela Resolução nº 2.682/99, con-
forme demonstrado na nota explicativa 8.

 Negociação e intermediação de valores
 Representa a intermediação de operações realizadas nas bolsas de valores, registradas 

pelo valor do compromisso assumido em nome de seus clientes. 
 A corretagem é reconhecida ao resultado pelo regime de competência. 
 Depósitos, captações no mercado aberto, recursos de aceites e emissões de títulos e 

obrigações por empréstimos e repasses
 São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis 

até a data do balanço, reconhecidos em base pro rata dia sendo as de obrigações em 
moeda estrangeira atualizadas às taxas oficiais de câmbio, vigentes nas datas dos 
balanços. As captações no mercado aberto são classificadas no passivo circulante em 
função de seus prazos de vencimento, independentemente dos prazos de vencimento 
dos papéis que lastreiam as operações.

d) Investimentos 
 Os investimentos são registrados pelo custo de aquisição, deduzidas de provisão para 

perdas, quando aplicável.
e) Imobilizado e intangível
 Corresponde aos direitos que tenham como objeto bens corpóreos e incorpóreos, desti-

nados à manutenção das atividades da Instituição ou exercido com essa finalidade.
 Os bens do ativo imobilizado (bens corpóreos) estão registrados ao custo de aquisição. 

A depreciação do ativo imobilizado é calculada pelo método linear às taxas de 20% a.a. 
para veículos e sistemas de processamento de dados e 10% a.a. para os demais itens. 

 Os ativos intangíveis representam os direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da sociedade ou exercidos com essa finalidade. 
São avaliados ao custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada. Os ativos in-
tangíveis que possuem vida útil definida são amortizados considerando a sua utilização 
efetiva ou um método que reflita os seus benefícios econômicos, enquanto os de vida 
útil indefinida são testados anualmente quanto à sua recuperabilidade.

f) Redução do valor recuperável de ativos não financeiros - (Impairment)
 O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas circunstâncias 

econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de 
seu valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líqui-
do excede o valor recuperável, é constituída uma provisão, ajustando o valor contábil 
líquido. Essas provisões são reconhecidas no resultado do período/exercício, conforme 
previsto na Resolução nº 3.566/08.

 Os valores dos ativos não financeiros são revistos anualmente, exceto créditos tributá-
rios, cuja realização é avaliada semestralmente. 

g) Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
 Correntes
 As provisões para o imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando de-

vidas, são calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e 
exclusões de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determinado 
pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 no 
exercício (R$ 120 no semestre).

 A contribuição social, obedece às seguintes alíquotas:
• De Janeiro/2022 à Julho/2022 - 20%; 
• De Agosto/2022 à Dezembro/2022 - 21% (Medida Provisória nº 1.115); e
• A Partir de Janeiro/2023 - 20%.

 Diferidos
 Os tributos diferidos são calculados sobre adições, exclusões ou resultados temporários 

a serem realizados quando da utilização e/ou reversão das bases de constituição, sendo 
baseados nas expectativas atuais de realização e considerando os estudos técnicos e 
análises da Administração. 

h) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e previdenciárias
 O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e 

obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios definidos na Resolução nº 
3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:

 Contingências ativas - não são reconhecidas nas demonstrações contábeis, exceto 
quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre 
as quais não cabem mais recursos.

 Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, basea-
do na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o ris-
co de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis 
com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis 
pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aque-
las classificadas como perda remota não requerem provisão e divulgação.

 Obrigações legais - fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão 
sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impostos e 
contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado e atualizado mensalmente.

i) Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes
 São demonstrados pelos valores de realização ou de exigibilidade, incluindo rendimen-

tos, encargos e variações monetárias ou cambiais incorridos até a data das demonstra-
ções contábeis, calculados “pro-rata” dia e, quando aplicável, reduzidos por estimativas 
de perdas para refletir o valor de realização. Os saldos realizáveis ou exigíveis em até 12 
meses são classificados no ativo e passivo circulante, respectivamente.

j) Lucro ou prejuízo por ação
 O lucro líquido ou prejuízo por ação é calculado com base na quantidade de ações, na 

data do balanço.
k) Resultados recorrentes e não recorrentes
 A Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, em seu artigo 34º, passou a determinar a 

divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Define-se 
então como resultado não recorrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não 
esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros.

 A natureza e o efeito financeiro dos eventos considerados não recorrentes estão eviden-
ciados na nota explicativa 37.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, o caixa e equivalentes de caixa 
estavam assim representados:
a) Disponibilidades 2023 2022
Disponibilidades - Em moeda nacional 456 968
Disponibilidades - Em moeda estrangeira 585 600
Caixa e equivalentes de caixa 1.041 1.568
b) Aplicações no mercado aberto

2023 2022
Aplicações no mercado aberto Total Total
Posição bancada: – 65.010
Notas do Tesouro Nacional – NTN (i) – 65.010
Total – 65.010
(i) Durante o exercício de 2023, houve uma redução na posição de caixa para uma maior 

eficiência econômica.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, o resultado com operações compromissadas 
foi de R$ 6.433 (R$ 7.720 em 2022).

5. DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS
Aplicações em depósitos interfinanceiros

2023 2022
Vencimento até 90 dias – 18.032
Vencimento de 91 a 360 dias 1.650 –
Total 1.650 18.032
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a renda com aplicações em depósitos inter-
financeiros foi de R$ 2.454 (R$ 183 em 2022).

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
a) Títulos e valores mobiliários - Composição por classificação

2023 2022

Títulos para negociação
Custo 

(i)

Saldo 
Contábil 

(ii)
Custo 

(i)

Saldo 
Contábil 

(ii)
Carteira própria - livres 15.300 15.321 45.909 46.127
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 7.294 7.301 40.084 40.090
Títulos da Dívida Agrária - TDA 1 1 1 1
Cotas de Fundos de Investimentos - CFI (iii) 1.518 1.518 4.511 4.511
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 3.030 3.030 – –
Debêntures 512 513 783 995
Ações de Companhias Abertas 69 69 63 63
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI 57 70 467 467
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 2.819 2.819 – –
Total de títulos para negociação 15.300 15.321 45.909 46.127
Títulos disponíveis para venda
Carteira própria - livres 154.519 155.171 218.038 215.666
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 22.179 22.204
Notas do Tesouro Nacional - NTN 105.751 101.302 114.966 112.570
Títulos da Dívida Agrária - TDA 4 2 4 3
Cotas de Fundos de Investimento - CFI (iii) – – 80.889 80.889
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 42.852 47.955 – –
Certificados de Depósitos Bancários - CDB 5.912 5.912 – –
Vinculados a operações compromissadas 35.006 34.370 8.333 7.776
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 4.808 4.809 – –
Notas do Tesouro Nacional - NTN 30.198 29.561 8.333 7.776
Vinculados à prestação de garantias (iv) – – 4.249 4.253
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 4.249 4.253
Total de títulos disponíveis para venda 189.525 189.541 230.620 227.695
Títulos mantidos até o vencimento (v)
Carteira própria – livres 94.673 94.673 47.618 47.618
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC (iii) 94.673 94.673 47.618 47.618
Total de títulos mantidos até o vencimento (iv) 94.673 94.673 47.618 47.618
Total 294.165 299.535 329.817 321.440

(i) Valor de custo
Nos casos de títulos de renda fixa, referem-se ao custo de aquisição, acrescido dos rendi-
mentos auferidos até a data do balanço; para as ações, considera-se o custo de aquisição. 
As cotas dos Fundos de Investimento e dos Fundos em Direitos Creditórios refere-se ao cus-
to ajustado ao PU que é disponibilizado por seus respectivos administradores.
(ii) Valor de mercado
O valor de mercado dos títulos públicos é apurado segundo divulgações nos boletins diários 
informado pela ANBIMA - Associação Brasileira das Entidades de Mercados Financeiros e de 
Capitais. As ações e as debêntures são avaliadas pela cotação de fechamento do último dia 
em que foram negociadas na Bolsa de Valores. Os títulos privados são registrados pelo seu 
valor de custo, acrescido diariamente dos rendimentos incorridos e ajustado ao valor de mer-
cado. As cotas de Fundos são atualizadas pelo valor da cota divulgado pelo Administrador.
(iii) Aplicações em cotas de fundos de Investimento: 

FUNDOS 2023 2022
FIP Industrial Parks Brasil FIP Multiestratégia (a) 1.518 1.548

FIDC Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (b) 3.030 2.963
Total de Fundos Investidos para negociação 4.548 4.511

FIC FIM Supra Mid Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado (d) – 10.195
FIDC BPD - Consignado Fundo De Investimento Em Direitos Creditórios (e) 45.296 –

FIC FIM Paulista Consignado Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado Crédito Privado (e) – 68.339
FIDC Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (b) 2.092 1.763
FII Singulare Fundo de Investimento Imobiliário (c) 562 587
FIP Industrial Parks Brasil FIP Multiestratégia (a) 5 5

 Total de Fundos Investidos Disponível para venda 47.955 80.889
FIDC Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (f) 94.673 47.618

Total de Fundos Investidos mantidos até o vencimento 94.673 47.618
 Total 147.176 133.018

(a) O Industrial Parks Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia (Fundo), administrado pela Lions Trust Administradora de Recursos Ltda., foi constituído em 19 de 
agosto de 2008, sob a forma de condomínio fechado, de acordo com as disposições da Instrução CVM nº 391, de 16 de julho de 2003, revogada pela instrução CVM nº 578, de  
30 de agosto de 2016, com prazo de duração até 19 de novembro de 2025, conforme 54ª Assembleia Geral de Cotistas de 09/11/2023.

 O Fundo está em fase de desmobilização, tendo realizado a grande maioria de seus ativos no início de 2021.
(b) O Esmeralda - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios iniciou suas atividades em 08 de fevereiro de 2017 e foi constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de 

duração indeterminado. É administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A.
 O Relatório de Auditoria sobre as demonstrações contábeis do Esmeralda FIDC, foi emitido em 20 de dezembro de 2023, com a ressalva relacionada “a imóveis destinados à venda, no 

montante de R$ 4.425 (que representavam 70,26% do patrimônio do Fundo), decorrentes da execução de garantias das Cédulas de Crédito Imobiliário “CCI’s”. Para fins de apuração dos 
valores justos dos imóveis, o Fundo utilizou Laudos de Avaliações emitidos em 17 de janeiro de 2022, desta forma, com uma defasagem de 20 (vinte) meses, bem como, considerou os va-
lores de liquidações forçadas apurados nos respectivos Laudos, o que impossibilitou concluir sobre eventual necessidade de ajustes nas Demonstrações contábeis do Fundo, considerando 
possíveis laudos devidamente atualizados”.

 Em 31 de dezembro de 2023, o Banco possuía 9.290,43 cotas subordinadas, representando 19,6% das cotas emitidas.
(c) O Singulare Fundo De Investimento Imobiliario (FII) é um fundo de investimento imobiliário, constituído em 28 de agosto de 2012 sob a forma de condomínio fechado, administrado 

pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração indeterminado.
 Em 31 de dezembro de 2023, o Banco possuía 2.009 cotas subordinadas, representando 7,6% das cotas emitidas.
(d) O Supra Mid Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado - Crédito Privado (“Supra Mid”), iniciou suas atividades em 18 de agosto de 2020, sob a forma 

de condomínio aberto, administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo indeterminado de duração.
 Em 05 de setembro de 2023, o Banco, como cotista subordinado, em Assembleia Geral, decidiu pela liquidação antecipada do Fundo.
 O investimento do Banco, no “SUPRA MID”, estava representado pela aquisição de cotas Sêniores.
 O valor da liquidação do Fundo totalizou R$ 11.338, sendo R$ 3.757 em espécie e o restante em “Direitos Creditórios”, sendo:

• Em 05 (cinco) Cédulas de Créditos bancários (CCB), pelo valor total de R$ 5.766
• 01 (uma) Cédula de Créditos à exportação (CCE), pelo valor total de R$ 750
• 01 (uma) Debênture, pelo valor total de R$ 1.065

 Em 31 de dezembro de 2022, a participação do Banco, representava 62,7% do Patrimônio do “SUPRA MID”.
(e)  O Fundo “Paulista Consignado II – Fundo de Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Multimercado – Crédito Privado” (FIC FIM II)”, constituído em 01 de junho de 2021, 

sob a forma de condomínio fechado com prazo indeterminado de duração, foi encerrado em março de 2023. O Fundo era administrado e gerido pela Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A.

 O Banco detinha participação indireta no FIC FIM II, e com o montante do resgate das cotas, por ocasião do encerramento do Fundo em março/2023, o Banco adquiriu 74.258 cotas 
seniores do Fundo BPD FIDC.

 O BPD CONSIGNADO FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS (BPD FIDC) foi constituído em 01/04/2021, sob a forma de condomínio fechado, com prazo indeterminado 
de duração e é administrado pela Singulare Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. e gerido pela Singulare Administração Fiduciária Ltda.

 Durante o exercício de 2022, o Banco cedeu para o fundo BPD Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Consignados, “crédito consignado”, pelo montante de R$ 50.142, cujos 
valores nominais totalizavam R$ 78.772.

 O lucro com esta Cessão NO exercício de 2022 foi de R$ 11.833, registrado na rubrica “Lucro de Cessão de Créditos”.
 Não houve Cessões do Banco para o Fundo BPD FIDC no exercício de 2023.
(f) O Structure Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, iniciou suas atividades em 29 de novembro de 2019, sob a forma de condomínio fechado, administrado pela Singulare 

Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com prazo de duração de 61 meses.
 O investimento do Banco, no Fundo, está representado pela aquisição de cotas Subordinadas Mezanino.
(iv) Vinculados a prestação de garantias
Os títulos vinculados à prestação de garantias referem-se a títulos e valores mobiliários vinculados às operações realizadas na B3 S.A.- Brasil, Bolsa, Balcão, no montante de R$ 4.253 em 
31 de dezembro de 2022 (não houve saldo em 31 de dezembro de 2023). Esses títulos podem ser substituídos por outros títulos caso haja a necessidade de venda.
(v) Em atendimento à Circular nº 3.068 de 08 de novembro de 2001 do Bacen, o BANCO declara possuir capacidade financeira e a intenção de manter até o vencimento os títulos e valores 

mobiliários classificados na categoria “títulos mantidos até o vencimento”, no montante de R$ 94.673 (R$ 47.618 no exercício de 2022).
b) Títulos e valores mobiliários - Composição por vencimento

2023 2022
Títulos para negociação Sem vencimento Até 3 meses De 3 a 12 meses De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total Total
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – – 571 6.730 7.301 40.090
Títulos da Dívida Agrária - TDA – – – 1 – 1 1
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 1.518 – – – – 1.518 4.511
Cotas de Fundo de Direitos creditórios - FIDC 3.030 – – – – 3.030 –
Debêntures – – 513 – – 513 995
Ações de Companhias Abertas 69 – – – – 69 63
Certificado de Recebíveis Imobiliários - CRI – 70 – – – 70 467
Certificado de Depósito Bancário- CDB – 2.819 – – – 2.819 –
Total de títulos para negociação (i) 4.617 2.889 513 572 6.730 15.321 46.127
Títulos disponíveis para venda
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – – 4.809 – – 4.809 26.457
Notas do Tesouro Nacional - NTN – – – 130.863 – 130.863 120.346
Títulos da Dívida Agrária - TDA – – – 1 1 2 3
Cotas de Fundo de Investimento - CFI 5 – – – – 5 80.889
Cotas de Fundo de Direitos creditórios - FIDC 47.950 – – – – 47.450 –
Certificado de Depósito Bancário - CDB – 5.912 – – – 5.912 –
Total de títulos disponíveis para venda (i) 47.955 5.912 4.809 130.864 1 189.541 227.695
Títulos Mantidos até o vencimento
Cotas de Fundos de Direitos Creditórios - FIDC – – – – 94.673 94.673 47.618
Total de títulos mantidos até o vencimento – – – – 94.673 94.673 47.618
Total 52.572 8.801 5.322 131.435 101.404 299.535 321.440

(i) Na distribuição dos prazos, foram considerados os vencimentos dos papéis, indepen-
dentemente de sua classificação contábil.

No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, a renda com aplicações com títulos e valores 
mobiliários foi de R$ 49.486 (R$ 34.109 em 2022).
Os títulos públicos estão custodiados no Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC e os títulos privados e as cotas de Fundos, na B3.
Não houve reclassificação de categoria de títulos No exercício findo em 31 de dezembro de 
2023 e exercício findo em 31 de dezembro de 2022.

7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS DERIVATIVOS
O Banco participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos, registra-
dos em contas patrimoniais e de compensação, que se destinam prioritariamente a admi-
nistrar a sua exposição global de risco.
A comercialização de instrumentos financeiros derivativos com as contrapartes é precedida 
de uma avaliação dos riscos de crédito envolvidos.
Os valores registrados nas contas patrimoniais relativos aos instrumentos financeiros deri-
vativos, em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, incluído os ajustes ao valor 
de mercado, são demonstrados a seguir:

2023 2022
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Valor 

referencial Ativo Passivo Líquido
Termos (NDF) – – – – 23.715 40 – 40
Total – – – – 23.715 40 – 40
a) Composição analítica das operações

2023 2022

Descrição
Valor referencial 

(em reais)
Valor patrimonial 

a receber/(a pagar)
Valor referencial 

(em reais)
Valor patrimonial 

a receber/(a pagar)
Termo
Real x USD – – 23.715 40
Total – – 23.715 40
b) Os instrumentos financeiros derivativos possuem os seguintes vencimentos:

2023 2022
Descrição Até 3 meses Total Até 3 meses Total
Contratos a termo - NDF – – 40 40
A determinação dos valores de mercado de tais instrumentos financeiros derivativos é ba-
seada nas cotações divulgadas pelas bolsas especializadas, e em alguns casos, são utiliza-
das técnicas de precificação.
O Banco possuia operações de instrumentos financeiros derivativos efetuadas no merca-
do futuro - B3, tais operações são exclusivamente atreladas a índices futuros de moedas 
estrangeiras e não possuem valor referencial em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de de-
zembro de 2022 apresenta saldo de R$ 23.958, não tendo sido apurado um ajuste a receber 
neste período e em 31 de dezembro de 2022.
Todas as operações com derivativos realizadas pelo Banco são registradas na B3. Os con-

tratos futuros de DI e de moedas estrangeiras são utilizados, principalmente, como ins-
trumentos para limitação de taxas de captação, em função de descasamentos de prazos, 
moedas, e/ou indexadores, com as operações ativas.
c) Margem de garantia
São dados como margem em garantia para a realização das operações com instrumentos fi-
nanceiros derivativos, os ativos apresentados a seguir: 2023 2022
Letras Financeiras do Tesouro - LFT – 4.253
Total – 4.253
d) Resultado com instrumentos financeiros derivativos
Os resultados obtidos com as operações com instrumentos financeiros derivativos, nos se-
mestres findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022, estão demonstrados a seguir:

2023 2022
Futuros 624 6.240
Operações a termo - NDF – (6.440)
Total 624 (200)

8. OPERAÇÕES DE CRÉDITO - SETOR PRIVADO
Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, as operações de crédito estão 
compostas como demonstrado a seguir:
a) Por tipo de operação 2023 2022
Operações de crédito:
Empréstimos e títulos descontados 872.403 766.892
Financiamentos - Cédulas de crédito à exportação 100.678 143.071
Financiamentos - Rurais a agroindustriais 33.686 38.148
Cessão com coobrigação 21.201 34.164

1.027.968 982.275
Outros créditos:
Direitos creditórios sem coobrigação 111.014 408.063
 111.014 408.063
Total das operações de crédito 1.138.982 1.390.338
Perdas estimadas com créditos de liquidação duvidosa (16.169) (13.079)
Perdas estimadas com outros créditos de liquidação duvidosa (840) (1.943)
Total das perdas estimadas com créditos 
 e outros créditos de liquidação duvidosa (17.009) (15.022)
Total 1.121.973 1.375.316
b) Por setor de atividade 2023 2022
Setor privado CARTEIRA PDD CARTEIRA PDD
Indústria 104.340 (1.150) 150.318 (1.411)
Comércio 182.117 (2.059) 330.554 (4.916)
Serviços 242.554 (4.773) 256.100 (3.316)
Pessoas físicas 588.770 (8.535) 619.202 (5.208)
Cessão com coobrigação 21.201 (492) 34.164 (171)
Total 1.138.982 (17.009) 1.390.338 (15.022)

2º semestre 2023 2022
Lucro líquido ajustado do semestre e exercícios (140) 9.568 210.524
Lucro líquido do semestre e exercícios (12.672) (17.228) 7.268
Ajustes para reconciliar o lucro 
 líquido ao caixa líquido 12.532 26.796 203.256
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (nota 8e) 5.853 10.776 6.788
Provisões para imposto de renda 
e contribuição social diferidos (9.341) (12.755) 874
Depreciações e amortizações (nota 28) 290 681 943
Atualizações monetárias de depósitos judiciais (211) (426) (372)
Reversão de provisão de riscos 
cíveis, fiscais e trabalhistas (237) (688) (2.170)
Reversões de depósitos judiciais 38 76 –
Provisões para contingências 461 6.465 5.433
Provisões para fianças 119 123 136
Reversão de provisões de fianças – (37) –
Reversão Provisão Despesa de Pessoal – (1.135) –
Reversão de provisão de precatórios – (493) –
Provisões para auto de infração 
 da Receita Federal (nota 19a) 114 504 1.460
Reversão de provisão de processos 
 Receita Federal do Brasil (RFB) 2.227 4.178 –
Provisões para IR e CSLL – – 4.731
Encargos financeiros Dívida Subordinada 2.832 5.540 –
Baixa no intangível – 478 –
Despesas de captação – – 174.405
Despesas de consignação INSS / FGTS 7.720 16.215 11.961
Ajuste MtM em títulos e valores mobiliários (104) 235 487
Ajuste ao valor de mercado - TVM e derivativos 2.771 (2.941) (1.420)

Variação de ativos e passivos
Redução (aumento) em aplicações 
 em depósitos interfinanceiros 25.756 16.382 (15.020)
(Aumento) redução em títulos e valores mobiliários (1.584) 27.552 177.442
(Aumento) redução em relações 
 interfinanceiras e interdependências 3.598 (36.267) 16.315
(Aumento)  em operações de crédito (24.462) (53.379) (353.227)
Redução (aumento) em outros ativos 927 (26.165) (45.447)
Aumento em negociação e intermediação de valores – – 1.423
Aumento) em instrumentos financeiros derivativos – 40 870
Redução (aumento) em créditos tributários 84 2.406 (1.162)
(Aumento) redução em títulos e créditos a receber (27.593) 335.029 (212.982)
(Rdução) aumento em depósitos (36.632) (285.473) 143.096
Aumento (redução) de captações no mercado aberto 21.734 21.447 (53.467)
(Redução) aumento em outros passivos (11.868) (19.517) 45.529
(Redução) em obrigações fiscais e previdenciárias (7.603) (15.832) (14.272)
(Redução) aumento em sociais e estatutárias (3.138) (4.900) 4.600
Aumento (redução) em provisões 166 (7.603) (907)
Caixa líquido (aplicado) nas atividades operacionais (60.755) (36.712) (96.685)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado de uso (49) (184) (315)
Aplicações no intangível – 1 (202)
Alienações no intangível – – 1.909
Alienações imobilizado – – 4
Aplicações em investimentos (41) (365) (291)
Caixa líquido (aplicado) gerado 
 nas atividades de investimentos (90) (548) 1.105
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Juros sobre o capital próprio – – (4.900)
(Redução) de obrigações por empréstimos e repasses (813) (2.201) 1.760
Aumento em recursos de aceites e emissão de títulos (8.261) (26.076) 16.066
Aumento em dívida subordinada – – 27.423
Caixa líquido (aplicado) gerado 
 pelas atividades de financiamentos (9.074) (28.277) 40.349
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa (69.919) (65.537) (55.231)
Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início 
 do semestre/exercícios (nota 4) 70.960 66.578 121.809
Caixa e equivalentes de caixa no final 
 do semestre/exercícios (nota 4) 1.041 1.041 66.578

(69.919) (65.537) (55.231)


